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  PALMAS-TO, TERÇA-FEIRA, 21 DE MAIO DE 2019

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
  Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

ATO Nº 061/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais, e conforme o 
disposto no art. 17, inciso V, alínea “d”, inciso XII, alínea “h” e “i”, da 
Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008, no art. 
41 da Constituição Federal c/c caput do art. 21, da Lei n° 1.818, de 
23 de agosto de 2007;

CONSIDERANDO que o servidor nominado preencheu 
as condições para adquirir estabilidade no serviço público, em 
virtude do atendimento aos requisitos relativos à disciplina, 
idoneidade moral, aptidão para a função, conduta e integração 
do servidor ao serviço e às atribuições do cargo, bem como pelo 
decurso de três anos de efetivo exercício, ao que se extrai de 
todas as etapas da Avaliação Especial de Desempenho a que foi 
subordinado;

RESOLVE:

Art. 1° DECLARAR ESTÁVEL no serviço público 
estadual, no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
o servidor adiante relacionado, a partir da respectiva data:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 521/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 

 DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Nº 755EDIÇÃO

em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009, e considerando o teor 
do protocolo nº 07010281054201912, de 15 de maio de 2019:

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR DANIELE BRANDÃO BOGADO do 
serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, 
prestado na 3ª Promotoria de Justiça da Capital, retroagindo seus 
efeitos a 14 de junho de 2018.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 522/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009 e considerando o teor 
do Mem/DGPFP/Nº 160/2019, de 17 de maio de 2019, protocolizado 
sob o nº 07010281259201991:

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR MARLI TERESINHA DOS SANTOS 
como prestadora de serviço voluntário no Ministério Público 
do Estado do Tocantins, no Centro de Apoio Operacional de 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - CAOMA, de segunda a 
sexta-feira, no horário de 14h às 18h, no período de 08/05/2019 a 
20/06/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

N ºN ºN 775555
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 PORTARIA Nº 523/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009; e

Considerando o teor do Mem/DGPFP/Nº 159/2019, de 
17 de maio de 2019, protocolizado sob o nº 07010280692201916;

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR VEIDA MARINHO como prestadora de 
serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, na 
6ª Promotoria de Justiça da Capital, de segunda a sexta-feira, no 
horário de 14h às 18h, no período de 16/05/2019 a 15/05/2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 524/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e e-doc n° 
07010281416201967;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BARTIRA 
SILVA QUINTEIRO para responder cumulativamente pela 13ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína, no período de 20/05 a 
02/06/2019

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 525/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça LEONARDO 
VALÉRIO PULIS ATENIENSE para atuar na Sessão Plenária do 
Tribunal do Júri da Comarca de Dianópolis – TO, no dia 22 de maio 
de 2019, autos:00002602-44.2017.827.2726.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 526/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009; e

Considerando o teor do Mem/DGPFP/Nº 165/2019, de 
21 de maio de 2019, protocolizado sob o nº 0701027107201992;

RESOLVE:
Art. 1º ADMITIR PAULA REGINA GAMA LOPES como 

prestadora de serviço voluntário no Ministério Público do Estado do 
Tocantins, na Promotoria de Justiça de Novo Acordo, de segunda 
a sexta-feira, no horário de 8h às 12h, no período de 22/04/2019 a 
21/04/2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 527/2019

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008 e e-doc n° 
07010281416201967;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BARTIRA 

SILVA QUINTEIRO para atuar nas audiências da 2ª Promotoria de 
Justiça de Araguaína, no 21/05/2019.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ABEL ANDRADE LEAL JÚNIOR
PROTOCOLO: 07010279836201983

DESPACHO Nº 249/2019 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, e ainda, a concordância 
do Promotor de Justiça Vinícius de Oliveira e Silva, DEFIRO, nos 
termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 
51, de 02 de janeiro de 2008, e Ato nº 072/2016, o pedido formulado 
pelo Promotor de Justiça ABEL ANDRADE LEAL JÚNIOR, para 
conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a ser usufruído nos dias 21, 
22, 23 e 24 de maio, 17, 18, 19, 24 e 25 de junho de 2019, em 
compensação aos dias 06 a 07/08/2016, 03 a 04/12/2016, 16 a 
19/12/2016 e 28 a 29/01/2017, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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PROCESSO Nº: 2019.04.206785PA (IGEPREV) 
ASSUNTO: Abono de Permanência
INTERESSADA: MARLI TERESINHA DOS SANTOS

DESPACHO Nº 250/2019 – Nos termos do art.17, inciso 
V, alínea “h”, item 2, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008,  considerando o art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, c/c §19, 
da Constituição Federal; e respectivas Emendas Constitucionais, 
bem como o disciplinado na Lei Estadual nº 1.614/2008, art. 47; 
e observado os deferimentos favoráveis exarados no Parecer 
Jurídico n° 464/2019/ASJUR, fl s. 66/67, de 13/05/2019, e demais 
documentos carreados nos autos em epígrafe, oriundos do Instituto 
de Previdência do Estado do Tocantins – IGEPREV, CONCEDO 
o Abono de Permanência a que faz jus a servidora aposentada 
MARLI TERESINHA DOS SANTOS, matrícula n° 8291, produzindo 
efeitos fi nanceiros a partir de 3 de abril de 2018, e AUTORIZO 
o pagamento dos valores da referida verba, observada a 
disponibilidade orçamentária e fi nanceira.

Encaminhe-se os presentes autos ao Departamento 
de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento para as devidas 
providências.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 17 de maio de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CAPACHOS 
PERSONALIZADOS E VULCANIZADOS, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 19.30.1516.0000087/2019-81, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 007/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, 
Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Ofi cial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa CLASSE A TAPETES COMERCIO 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 24.518.483/0001-89, com sede Av. 
Serrana, nº 26, Serrano, Belo Horizonte – MG, CEP 30.882-370, 
neste ato, representada pelo Sr. Álvaro Luiz Viana Furst, brasileiro, 
divorciado, agente judiciário, portador da Cédula de identidade RG 
M 3873930 – SSP/ MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 274.169.506-
78, residente e domiciliado em Belo Horizonte - MG, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 014/2013 e 
nº 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que 
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei 
nº 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1.      DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE CAPACHOS PERSONALIZADOS E 
VULCANIZADOS, visando aquisições futuras, para atender 
as necessidades desta Procuradoria-Geral de Justiça e das 
Promotorias de Justiça do interior do Estado do Tocantins, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de 
Referência.
2.     DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 007/2019 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000087/2019-81, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).
3.     DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.
4.    DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5.  DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classifi cação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifi cação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
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registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confi rmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justifi cados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6.  DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização do objeto, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto;
i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especifi cações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir rigorosamente o disposto nos itens 19 do Edital e 9 do 
Anexo I – Termo de Referência.
9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. A execução do objeto e demais procedimentos serão prestados 
de acordo com o disposto no Anexo I – Termo de Referência.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o certame 
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fi scal, fi cará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sistema de Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no 
Sistema de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das 
demais cominações legais.
10.2. Pelo atraso injustifi cado, pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo legal, 
o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, sem 
prejuízo de outras sanções previstas no Edital e demais legislações 
aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades penal e 
civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do objeto (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso injustifi cado 
na execução do objeto, calculada sobre o valor da contratação em 
atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
objeto, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do objeto (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula editalícia ou obrigação prevista no Edital e na 
ARP, e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento 
do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da contratação, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
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no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão defi nitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução do objeto, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.
11.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
12.  DO FORO
12.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada 
conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento.

                                                     Palmas – TO, 01 de abril de 2019

__________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________
CLASSE A TAPETES COMERCIO LTDA

Álvaro Luiz Viana Furst
Fornecedor Registrado

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000542/2018-
21, PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, 
Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça 
José Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM 
de 30 de outubro de 2018, publicado no Diário Ofi cial nº 5.230 de 
05 de Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa REIS COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MÓVEIS E INFORMÁTICA EIRELI - ME, inscrita 
no CNPJ sob o nº 36.698.093/0001-30, com sede na Quadra 
912 Sul Al 03, s/n, Lt 10, Sl 02, Plano Diretor Sul, Palmas – TO, 
CEP 77.023-442, neste ato representada pelo Sr. Felipe Ribeiro 
da Silva, brasileiro, solteiro, administrador, portador da Cédula de 
identidade RG 213299620025 GEJSP/MA, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 030.737.153-04, residente e domiciliado em Palmas – TO, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO 
PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que 
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei 
nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, conforme especifi cações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 
009/2019.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 009/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000542/2018-21, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data da sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS
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5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classifi cação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifi cação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confi rmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 

oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justifi cados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do órgão gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor registrado:
a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da sua notifi cação;
b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital; 
c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
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e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;
g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados 
pela fi rma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;
h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto;
i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na 
Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
218, Palmas-TO;
j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias 
constantes no Anexo II do Edital;
k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento;
l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.
9. DO FORNECIMENTO
9.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento da Requisição de Fornecimento.
9.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justifi cado 
por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de 
Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).
10. DAS PENALIDADES
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
da Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, 
será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.
10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:
I. Advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso 
injustifi cado no fornecimento, sobre o valor da contratação em atraso;
III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo 
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor 
remanescente da contratação;
IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;
V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento 
do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;
VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão defi nitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;
XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;
XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e 
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data 
da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) 
dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fi scal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fi scal, motivada por erros ou 
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incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustifi cados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada 
conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento.

                                                     Palmas – TO, 06 de maio de 2019 

__________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________________
REIS COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS E INFORMÁTICA 

EIRELI – ME,
Felipe Ribeiro da Silva
Fornecedor Registrado

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000542/2018-
21, PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, 
Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça 
José Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM 
de 30 de outubro de 2018, publicado no Diário Ofi cial nº 5.230 de 
05 de Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa VB COMERCIAL EIRELI, 
inscrita no CNPJ sob o nº 24.661.430/0001-12, com sede na Qd. 
212 Norte, Al. 01, QI 02, Lt 28, CEP: 77.006-318 Palmas - TO, 
neste ato representada pelo Sr. Diego Garcia da Silva, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de identidade RG 884.664

SSP-TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.061.351-97, residente 
e domiciliado em Palmas – TO, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 
nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, fi rmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o 
parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as 
seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, conforme especifi cações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 009/2019.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 009/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000542/2018-21, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data da sua assinatura.
4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará 
os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
5.2.2. A ordem de classifi cação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classifi cação 
original.
5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:
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I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confi rmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e
II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I. descumprir as condições da ata de registro de preços;
II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável;
III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.
5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justifi cados:
I. por razão de interesse público; ou
II. a pedido do fornecedor.
6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. São obrigações do órgão gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
8.1. São obrigações do fornecedor registrado:
a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da sua notifi cação;
b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital; 

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;
e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;
g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados 
pela fi rma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;
h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto;
i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na 
Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
218, Palmas-TO;
j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias 
constantes no Anexo II do Edital;
k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento;
l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.
9. DO FORNECIMENTO
9.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, a contar 
do recebimento da Requisição de Fornecimento.
9.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justifi cado 
por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de 
Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).
10. DAS PENALIDADES
10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
da Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, 
será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.
10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:
I. Advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso 
injustifi cado no fornecimento, sobre o valor da contratação em atraso;
III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo 
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor 
remanescente da contratação;
IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
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inadimplência;
V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento 
do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;
VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;
IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;
X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);
XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão defi nitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;
XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e 
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data 
da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital.
11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
defi nitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) 
dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fi scal.
11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fi scal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.
11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).
11.5. Por eventuais atrasos injustifi cados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 10.406/02, 
artigo 406).
11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do valor 
da ata.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PORTARIAS 

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada 
conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento.

                                                     Palmas – TO, 06 de maio de 2019

__________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________________
VB COMERCIAL EIRELI

Diego Garcia da Silva
FORNECEDOR REGISTRADO
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EDITAL DE REMOÇÃO INTERNA Nº 13, DE 21 DE MAIO DE 2019

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça do Tocantins, 
com fulcro no Art. 35 da Lei Estadual n° 1.818, de 23 de agosto 
de 2007, e no Ato nº PGJ nº 033/2017, de 03 de abril de 2017; 
CONSIDERANDO a data de entrada em exercício, associada à ordem 
de classifi cação, como critério de desempate; TORNA PÚBLICO o 
resultado do processo de remoção de Analista Ministerial – Ciências 
Jurídicas, aberto por meio do Edital de Remoção Interna n° 07, de 
08 de maio de 2019.

I – DO RESULTADO
Não houve servidores inscritos no processo de remoção para as 
Promotorias de Justiça das Comarcas de Guaraí e Ananás.

II – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
  Este Edital será publicado no Diário Ofi cial 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.
  
  PUBLIQUE-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em Palmas – 
TO, 21 de maio de 2019. 

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J.

ORDEM DE FORNECIMENTO

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 001/2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2018.

À 
Empresa: POSITIVO TECNOLOGIA S/A
Endereço: Rua Javari, 1255, lote 257-B, Distrito Industrial I, Manaus, 
AM, CEP 69.075-110
CNPJ: 81.243.735/0019-77

Autorizamos V.S.a a fornecer o produto adiante discriminado, 
observadas as especifi cações e demais condições constantes do 
Edital e Anexo I do Pregão nº 028/2018, da Ata de Registro de Preços 
acima referenciada e à sua proposta – Processo Nº 2018.0002.5272-
53.

I – DO OBJETO

VALOR TOTAL DA ORDEM DE FORNECIMENTO: R$ 516.284,60 
(quinhentos e dezesseis mil duzentos e oitenta e quatro Reais e 

sessenta centavos).

II - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Dotação Orçamentária: As despesas para aquisição dos materiais 
decorrentes da presente ordem de fornecimento correrão à Conta 
do Programa de Trabalho 03.126.1170.1037 Elemento de Despesa 
4.4.90.52 e os recursos necessários ao atendimento dessas 
despesas estão comprometidos por meio da Nota de Empenho n° 
2019NE01069.
III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES
As condições de recebimento dos produtos, bem como de 
pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro de preços 
em epígrafe.

Recebi o original desta Ordem de Fornecimento, ciente das 
condições estabelecidas. 

                                                          Palmas-TO 26 de abril de 2019

_____________________________________
José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

__________________________________
POSITIVO TECNOLOGIA S/A
Maria Eliane Rabel Chevonica

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.: 003/2018
Processo nº.: 2017/0701/00471
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADA: Altamir Justino Mendes
OBJETO: Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato nº 
003/2018, por mais 12 (doze) meses, a partir de 19.05.2019.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei nº. 10.520/2002.
ASSINATURA: 17/05/2019
SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior
                           Contratada: Altamir Justino Mendes

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 039/2019
Processo nº.:  19.30.1516.0000295/2018-94
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: MB ESCRITÓRIOS INTELIGENTES LTDA
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIOS, com o fi m de atender as necessidades da sede 

DIRETORIA-GERAL
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da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas, das Promotorias de 
Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 
discriminação prevista na Ata de Registro de Preços nº 073/2018, 
oriunda do Edital do Pregão Presencial Nº 026/2018, Processo 
administrativo nº 19.30.1516.0000295/2018-94, parte integrante do 
presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o preço total de R$ 67.208,00 (sessenta e sete 
mil, duzentos e oito reais).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 meses a partir 
da data da sua assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, I, da 
Lei nº 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52
ASSINATURA: 16/05/2019
SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior
                          Contratada: Ana Orlinda de Souza Fleury Curado

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 040/2019
Processo nº.:  19.30.1516.0000295/2018-94
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: MB ESCRITÓRIOS INTELIGENTES LTDA
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIOS, com o fi m de atender as necessidades da sede 
da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas, das Promotorias de 
Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 
discriminação prevista na Ata de Registro de Preços nº 073/2018, 
oriunda do Edital do Pregão Presencial Nº 026/2018, Processo 
administrativo nº 19.30.1516.0000295/2018-94, parte integrante do 
presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o preço total de R$ 4.174,00 (quatro mil cento e 
setenta e quatro reais).
VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência de 12 meses a partir 
da data da sua assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, I, da 
Lei nº 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52
ASSINATURA: 16/05/2019
SIGNATÁRIOS: Contratante: José Omar de Almeida Júnior
                          Contratada: Ana Orlinda de Souza Fleury Curado

UILITON DA SILVA BORGES

Diretor-Geral

P.G.J.

ATO CSMP Nº 013/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE
Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 

Edital nº. 396, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de 29º Promotor de Justiça da Capital, pelo critério de 
Antiguidade, dos candidatos Octahydes Ballan Júnior, Luciano 
César Casaroti, Felício de Lima Soares, André Ricardo Fonseca 
Carvalho, Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira, Abel Andrade 
Leal Júnior, Vilmar Ferreira de Oliveira, Milton Quintana, Breno 
de Oliveira Simonassi, Vinícius de Oliveira e Silva e Benedicto 
de Oliveira Guedes Neto, para Remoção; e Ruth Araújo Viana, 
Adailton Saraiva Silva, Isabelle Rocha Valença Figueiredo e Rui 
Gomes Pereira da Silva Neto, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 014/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE
Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 

Edital nº. 397, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de 2º Promotor de Justiça de Dianópolis, pelo critério 
de Merecimento, dos candidatos Luciano César Casaroti, Paulo 
Alexandre Rodrigues de Siqueira e Breno de Oliveira Simonassi, 
para Remoção; e Ruth Araújo Viana, Adailton Saraiva Silva, 
Isabelle Rocha Valença Figueiredo, Rui Gomes Pereira da Silva 
Neto, Rogério Rodrigo Ferreira Mota, Luma Gomides de Souza e 
Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do CSMP/TO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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ATO CSMP Nº 015/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 
Edital nº. 398, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de 11º Promotor de Justiça de Araguaína, pelo critério 
de Antiguidade, dos candidatos Luciano César Casaroti, Milton 
Quintana e Breno de Oliveira Simonassi, para Remoção; e Juliana 
da Hora Almeida, Ruth Araújo Viana, Adailton Saraiva Silva, 
Isabelle Rocha Valença Figueiredo, Rui Gomes Pereira da Silva 
Neto, Luma Gomides de Souza e Pedro Jainer Passos Clarindo da 
Silva, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 016/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 
Edital nº. 399, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de 3º Promotor de Justiça de Araguaína, pelo critério 
de Merecimento, dos candidatos Luciano César Casaroti, Paulo 
Alexandre Rodrigues de Siqueira, Rafael Pinto Alamy e Breno de 
Oliveira Simonassi, para Remoção; e Juliana da Hora Almeida, 
Ruth Araújo Viana, Adailton Saraiva Silva, Isabelle Rocha Valença 
Figueiredo, Rui Gomes Pereira da Silva Neto, Luma Gomides de 
Souza e Pedro Jainer Passos Clarindo da Silva, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 017/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Artigo 1º TORNAR PÚBLICO o pedido de inscrição ao 
Edital nº. 287, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de Promotor de Justiça de Paranã, pelo critério de 
Merecimento, do candidato Gustavo Schult Júnior, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 018/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Artigo 1º TORNAR PÚBLICO o pedido de inscrição ao 
Edital nº. 288, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de Promotor de Justiça de Palmeirópolis, pelo critério de 
Antiguidade, do candidato Gustavo Schult Júnior, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior

Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO
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ATO CSMP Nº 019/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 
Edital nº. 213, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de Promotor de Justiça de Axixá do Tocantins, pelo critério 
de Antiguidade, dos candidatos Célem Guimarães Guerra Júnior e 
Laryssa Santos Machado Filgueira, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 020/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 
Edital nº. 214, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de Promotor de Justiça de Araguacema, pelo critério de 
Merecimento, dos candidatos Anton Klaus Matheus Morais Tavares, 
Célem Guimarães Guerra Júnior, Laryssa Santos Machado 
Filgueira e André Henrique Oliveira Leite, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 021/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE
Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 

Edital nº. 215, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de Promotor de Justiça de Goiatins, pelo critério de 
Antiguidade, dos candidatos Célem Guimarães Guerra Júnior, 
Laryssa Santos Machado Filgueira e André Henrique Oliveira Leite,
para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 022/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE
Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 

Edital nº. 216, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de Promotor de Justiça de Almas, pelo critério de 
Merecimento, dos candidatos Laryssa Santos Machado Filgueira e 
André Henrique Oliveira Leite, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 023/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE
Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição ao 

Edital nº. 217, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
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Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/Promoção 
ao cargo de Promotor de Justiça de Itacajá, pelo critério de 
Antiguidade, dos candidatos Anton Klaus Matheus Morais Tavares, 
Célem Guimarães Guerra Júnior, Laryssa Santos Machado 
Filgueira e André Henrique Oliveira Leite, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 024/2019

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais e em observância ao art. 54 do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério do Estado do Tocantins,

RESOLVE
Artigo 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de inscrição 

ao Edital nº. 218, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público, Edição nº 744, em 03/05/2019, para Remoção/
Promoção ao cargo de Promotor de Justiça de Pium, pelo critério 
de Merecimento, dos candidatos  Anton Klaus Matheus Morais 
Tavares, Célem Guimarães Guerra Júnior, Laryssa Santos Machado 
Filgueira e André Henrique Oliveira Leite, para Promoção.

Artigo 2º Determinar a divulgação do presente ato 
no sítio do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata 
publicação no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 21 de maio de 2019.

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do CSMP/TO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/1370/2019 

Processo: 2019.0003087 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da 9ª Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com espeque nos artigos 129, 

III, da Constituição da República Federativa do Brasil, 26, I, da Lei n.º 
8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 051/08, e;

CONSIDERANDO que, em data de 17 de maio de 2019, foi autuado 
pelo Ministério Público do Estado do Tocantins, o Procedimento 
denominado Notícia de Fato sob o nº 2019.0003087, decorrente 
de representação, a qual fora distribuída para a 9ª Promotoria de 
Justiça da Capital, tendo por escopo apurar o seguinte:

1 – apurar a legalidade, legitimidade e economicidade da Adesão pelo 
Município de Palmas, TO, mediante interveniência da sua Autarquia 
denominada Agência de Turismo – AGETUR, a Ata de Registro 
de Preços nº 028/2019, decorrente de o Procedimento Licitatório 
defl agrado na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2019, tendo 
como Órgão Gerenciador, o Estado do Tocantins, por intermédio da 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura, realizado no bojo 
Processo de Adesão nº 2019036396, culminando na contratação 
das seguintes pessoas jurídicas de direito privado: JDV Educação e 
Eventos Eireli – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.597.053/0001-06; 
Premier Eventos LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.118.191/0001-
89 e Estrutural Comunicação e Montagens Eireli, inscrita no CNPJ 
sob o nº 26.797.730/0001-59, no valor total geral de R$ 572.961,10, 
conforme se infere às pgs. 20/22 da Edição nº 2.238 do Diário Ofi cial 
Municipal, publicada em data de 10 de maio de 2019.
CONSIDERANDO que, após diligências preliminares realizadas, 
constatou-se que às pgs. 20/22 da Edição nº 2.238 do Diário Ofi cial 
Municipal, veiculado em data de 10 de maio de 2019, houve a 
publicação do extrato de adesão pelo Município de Palmas, TO, 
mediante interveniência da sua Autarquia denominada Agência 
de Turismo – AGETUR, à Ata de Registro de Preços nº 028/2019, 
decorrente de o Procedimento Licitatório defl agrado na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 028/2019, tendo como Órgão Gerenciador, o 
Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria da Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura, realizado no bojo Processo de Adesão nº 
2019036396, culminando na contratação das seguintes pessoas 
jurídicas de direito privado: JDV Educação e Eventos Eireli – ME, 
inscrita no CNPJ sob o nº 09.597.053/0001-06; Premier Eventos 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.118.191/0001-89 e Estrutural 
Comunicação e Montagens Eireli, inscrita no CNPJ sob o nº 
26.797.730/0001-59, no valor total geral de R$ 572.961,10;
CONSIDERANDO que, após diligências preliminares realizadas, 
constatou-se que, em data de 17 de maio de 2019, houve repercussão 
em veículos de comunicação local1 a respeito da circunstância fática 
de que o Município de Palmas, TO, a despeito de eventualmente 
não ter concluído procedimento licitatório objetivando a contratação 
de pessoa jurídica de direito privado, antecipadamente já estaria, 
supostamente, valendo-se da prestação dos serviços de locação, 
com montagem, manutenção e desmontagem de estruturas para 
eventos, prestados por empresas privadas, em decorrência das 
comemorações ao 30º aniversário da Capital, podendo, em tese, 
ensejar violação aos princípios constitucionais da administração 
pública, previstos art. 37, caput, da Constituição da República 
Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO que, após diligências preliminares realizadas, 
constatou-se que, mediante pesquisa efetuada junto ao Sistema 
SICAP – LCO do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, o 

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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Estado do Tocantins, por intermédio da Secretaria da Agricultura, 
Pecuária e Aquicultura, no bojo dos Autos de Processo Administrativo 
nº 00.005/3300/2019, defl agrou Procedimento Licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico para Formação de Registro de 
Preços nº 028/2019, tendo por escopo seleção e contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de locação, com 
montagem, manutenção e desmontagem de estruturas para eventos, 
com a fi nalidade de dotar o Centro Agrotecnológico de Palmas de 
infraestrutura básica, em apoio à realização da Agrotins 2019, que 
culminou na adesão pelo Município de Palmas, TO;
CONSIDERANDO que, após diligências preliminares realizadas, 
constatou-se que, mediante pesquisa realizada junto ao Sistema 
SICAP – LCO do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, 
efetuando comparativo entre os itens e valores constantes da Ata 
de Registro de Preços nº 028/2019, decorrente de o Procedimento 
Licitatório defl agrado na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2019, 
tendo como Órgão Gerenciador, o Estado do Tocantins, por 
intermédio da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura e os 
itens e valores constantes da Ata Para Formação de Registro de 
Preços decorrente do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços 
nº 039/2018, gerido pelo Estado do Tocantins, por intermédio da 
então Secretaria de Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária, 
objetivando a seleção e contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de locação, com montagem, manutenção 
e desmontagem de estruturas para eventos, com a fi nalidade de 
dotar o Centro Agrotecnológico de Palmas de infraestrutura básica, 
em apoio à realização da Agrotins 2018, verifi ca-se indícios de 
ocorrência de sobrepreço em alguns itens, a exemplo da diária dos 
sanitários químicos sob tenda, em polietileno, pelo sistema vaccum 
formmig, que em 2018, custou o valor diário de R$ 135,00 en ano 
de 2019, o mesmo item, com as mesmas similitudes características 
custou o valor de R$ 234,60, ou seja, majorando-se os valores, em 
tese, em R$ 99,60;
CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas da União compreende o 
preço aceitável como sendo aquele que, dentro da aferição efetuada, 
“não representa claro viés em relação ao contexto do mercado, ou 
seja, abaixo do limite inferior ou acima do maior valor constante 
da faixa identifi cada para o produto ou serviço.” (TCU, Plenário, 
Acórdão nº 2.170/2017);
CONSIDERANDO que a ausência de pesquisa de preço pode 
ocasionar contratações em valores superiores aDIARIOos praticados 
no mercado, em desapreço ao princípio da economicidade e 
da transparência, por difi cultar a formação de proposta pelos 
pretensos licitantes, o que viola frontalmente o caráter competitivo 
do procedimento licitatório, além de impedir que a Administração 
Pública selecione a proposta mais vantajosa (TCU, Plenário, 
Acórdãos nº 769/2013 e nº 1785/2013);
CONSIDERANDO que a pesquisa de preços que venha a ser obtida, 
após farta e diversifi cada consulta, deve ser submetida a uma 
avaliação crítica, especialmente quando se observar uma variação 
sensível entre os valores alcançados, como se extrai da orientação 
do TCU, no Acórdão nº 403/2013 – 1ª Câmara e no Acórdão 
1108/2007 – Plenário;
CONSIDERANDO que o conceito de sobrepreço pode ser extraído 
do inciso I do § 1º do art. 31 da Lei Federal nº 13.303/2016:
I - sobrepreço quando os preços orçados para a licitação ou os 
preços contratados são expressivamente superiores aos preços 

referenciais de mercado, podendo referir-se ao valor unitário de 
um item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de 
serviço, ou ao valor global do objeto, se a licitação ou a contratação 
for por preço global ou por empreitada.
CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil, em seu art. 37, inciso XXI, estabelece que, ressalvados os 
casos especifi cados na legislação, toda despesa realizada pelo 
poder público deve ser contratada mediante a realização de prévio 
processo licitatório;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 3º, da Lei Federal nº 
8.666/93, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;
CONSIDERANDO que o Sistema de Registro de Preços encontra 
previsão no art. 15, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo que seu § 
3º confere a cada ente federativo a regulamentação deste instituto 
em sua esfera de atuação, devendo, contudo, ser utilizado com 
parcimônia;
CONSIDERANDO que se revela obrigatório a pesquisa de preços 
com vistas a verifi car a compatibilidade dos valores dos bens a serem 
adquiridos com os preços de mercado e a comprovar a vantagem 
para a Administração, mesmo no caso de aproveitamento de Ata de 
Registro de Preços de outro órgão da Administração Pública, em 
cumprimento ao art. 15, § 1º, da Lei Federal n. 8.666/1993;
CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas da União - TCU - ao 
proferir o Acórdão nº 2.764/2010 estabeleceu que a administração 
pública formalize, previamente às contratações por meio de Adesão 
à Ata de Registro de Preços, o termo de caracterização do objeto 
a ser adquirido, bem como apresente as justifi cativas contendo o 
diagnóstico da necessidade da aquisição e da adequação do objeto 
aos interesses da Administração, em obediência ao disposto nos art. 
14 e 15, § 7º, inciso II, da Lei n. 8.666/1993;
CONSIDERANDO que para os órgãos de controle, a indeterminação 
das adesões representa ofensa ao disposto no art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, e aos princípios básicos que norteiam a 
atividade da Administração Pública, como os da legalidade, da 
impessoalidade, da economicidade, da vinculação ao instrumento 
convocatório e da moralidade;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 12, do Decreto Federal 
nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços, previsto no art. 15, da Lei Federal nº 8.666/93, 
o prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 
doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III, 
do § 3º, do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993;
CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e coletivos 
(artigo 129, inciso III, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos noticiados, 
suas causas e eventuais responsabilidades, e que ao Ministério 
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Público do Estado do Tocantins, compete apurar eventual ofensa aos 
princípios da Administração Pública, insculpidos no art. 37, caput, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, por força do art. 129, 
III, da Carta Magna;
RESOLVE converter o procedimento denominado Notícia de Fato 
nº 2019.0003087, em Inquérito Civil Público, conforme prescreve o 
art. 7º, da Resolução do CNMP – Conselho Nacional do Ministério 
Público n.º 174/2017, considerando como elementos que subsidiam 
a medida, o seguinte:
1 – Origem: documentos encartados nos Diários Ofi ciais, 
especifi camente na Edição nº 2.238, do Diário Ofi cial Municipal, 
veiculado em data de 10 de maio de 2019 e documentos obtidos no 
Sistema SICAP – LCO do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins;
2. Objeto: apurar a legalidade, legitimidade e economicidade da 
Adesão pelo Município de Palmas, TO, mediante interveniência da 
sua Autarquia denominada Agência de Turismo – AGETUR, a Ata 
de Registro de Preços nº 028/2019, decorrente de o Procedimento 
Licitatório defl agrado na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2019, 
tendo como Órgão Gerenciador, o Estado do Tocantins, por 
intermédio da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura, 
realizado no bojo Processo de Adesão nº 2019036396, culminando 
na contratação das seguintes pessoas jurídicas de direito privado: 
JDV Educação e Eventos Eireli – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.597.053/0001-06; Premier Eventos LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 03.118.191/0001-89 e Estrutural Comunicação e Montagens 
Eireli, inscrita no CNPJ sob o nº 26.797.730/0001-59, no valor total 
de R$ 572.961,10;
3. Investigados: eventuais agentes públicos e servidores do Município 
de Palmas, TO; as pessoas jurídicas de direito privado denominadas 
JDV Educação e Eventos Eireli – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.597.053/0001-06; Premier Eventos LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº 03.118.191/0001-89 e Estrutural Comunicação e Montagens 
Eireli, inscrita no CNPJ sob o nº 26.797.730/0001-59, no valor total 
geral de R$ 572.961,10 e, eventualmente, terceiros que tenham 
colaborado ou concorrido para a ocorrência dos atos em apuração;

4. Diligências:

O presente procedimento será secretariado pelos auxiliares e 
analistas do Ministério Público lotadas na 9ª Promotoria de Justiça 
de Palmas, TO, que devem desempenhar a função com lisura e 
presteza.
Determino a realização das seguintes diligências:

4.1. afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições constantes do art. 12, V, da 
Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO;
4.2. efetue-se a publicação integral da portaria inaugural do 
presente ICP – Inquérito Civil Público, no DOMP – Diário Ofi cial do 
Ministério Público, conforme preconiza o art. 12, V, da Resolução 
n.º 005/2018/CSMP/TO, de acordo com as diretrizes do Informativo 
CSMP nº 002/2017, do Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-ext;
4.3. cientifi que-se o E. Conselho Superior do Ministério Público, por 
intermédio do sistema E-ext, dando-lhe conhecimento acerca da 
instauração do presente inquérito civil público, conforme determina 
o art. 12, VI, da Resolução nº 003/2008, em consonância com as 

diretrizes do Informativo CSMP nº 002/2017, do Conselho Superior 
do Ministério Público;
4.4. ofi cie-se ao Presidente da Agência de Turismo do Município de 
Palmas, TO, Euzimar Pereira de Assis, para que no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, remeta ao Ministério Público do Estado do Tocantins, em 
meios eletromagnéticos (cd’s e/ou dvd’s), as seguintes informações 
e documentos públicos:
4.5.1 – cópia integral do Processo Administrativo nº 2019036396, 
que ensejou na adesão pelo Município de Palmas, TO, mediante 
interveniência da sua Autarquia denominada Agência de Turismo – 
AGETUR, a Ata de Registro de Preços nº 028/2019, decorrente de o 
Procedimento Licitatório defl agrado na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 028/2019, tendo como Órgão Gerenciador, o Estado do Tocantins, 
por intermédio da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura, 
culminando na contratação das seguintes pessoas jurídicas de 
direito privado: JDV Educação e Eventos Eireli – ME, inscrita no 
CNPJ sob o nº 09.597.053/0001-06; Premier Eventos LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 03.118.191/0001-89 e Estrutural Comunicação e 
Montagens Eireli, inscrita no CNPJ sob o nº 26.797.730/0001-59, no 
valor total geral de R$ 572.961,10;
4.5.2 – determino a realização in loco de inspeção na Orla da 
Praia da Graciosa, a ser efetiva por Ofi ciais de Diligências e/ou 
demais servidores do Ministério Público Estadual, no local em que 
se realizará os eventos comemorativos ao aniversário de 30 anos 
de Palmas, TO, objetivando identifi car se às pessoas jurídicas 
de direito privado denominadas: JDV Educação e Eventos Eireli 
– ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.597.053/0001-06; Premier 
Eventos LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.118.191/0001-89 e 
Estrutural Comunicação e Montagens Eireli, inscrita no CNPJ sob 
o nº 26.797.730/0001-59, se encontram executando os serviços de 
montagem de estrutura, dentre as quais, estandes para exposição, 
palco, som, arquibancadas, pisos, forração de carpete, galpãos 
vinílicos, eletrifi cações de pavilhões, tendas, fechamentos e calhas 
para tendas e pavilhões, grounds, fechamento, indagando, ainda, se 
a execução desses serviços decorre de eventual contratação pelo 
Município de Palmas, TO, decorrente da adesão a Ata de Registro 
de Preços nº 028/2019, decorrente de o Procedimento Licitatório 
defl agrado na modalidade Pregão Eletrônico nº 028/2019, tendo 
como Órgão Gerenciador, o Estado do Tocantins, por intermédio da 
Secretaria da Agricultura, Pecuária e Aquicultura.
A mencionada diligência devera ser cumprida no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, uma vez que o referido evento realizar-se 
em data de 19 e 20 de maio de 2019, sob pena de perecimento 
das provas que se pretendem produzir,com vistas a conclusão da 
instrução deste procedimento.
Justifi co o prazo descrito no 4.5.1, que requisita cópia integral do 
Processo Administrativo nº 2019036396, diante da urgência que o 
caso requer.

Palmas, TO, data e horas certifi cadas no sistema.

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça

1https: / /www.jornaldotocant ins.com.br/edi tor ias/pol i t ica/
antena-l igada-1.1694939/palmas-estrutura-de-evento-de-
anivers%C3%A1rio-de-palmas-montada-na-graciosa-%C3%A9-
questionada-no-tce-1.1799792

PALMAS, 17 de maio de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
EDSON AZAMBUJA
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